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Neste artigo apresenta-se um modelo de gestão urbanística dos investimentos em imobiliário por 
parte dos poderes municipais. É constituído por um conjunto de ferramentas de base matemática 
e cartográfica de apoio à decisão, e é aplicado, como estudo de caso, à cidade do Porto. 
O modelo integrado permite simular políticas alternativas de gestão urbanística do imobiliário 
(público e privado), possibilitando a sua imediata visualização no mapa da cidade. Deste modo 
os poderes municipais podem acompanhar o comportamento dos agentes privados no mercado 
imobiliário, e monitorizar os possíveis impactos do funcionamento deste mercado sobre as suas 
próprias decisões, melhorando deste modo a selecção de estratégias e a sua implementação, e 




Este trabalho visa contribuir para a compreensão e aprofundamento do modo como o 
Planeamento Municipal do uso do solo influencia o mercado imobiliário, bem como avaliar o 
modo como as actuações de mercado se reflectem sobre o próprio processo de Planeamento 
Municipal, considerando que a atitude dos poderes municipais relativamente a este mercado, bem 
como à posse de solo e de imobiliário destinado ao desenvolvimento das actividades económicas 
de serviços, é tradicionalmente passiva. Defende-se que o papel do Planeamento Municipal deve 
ser empenhado e participativo na promoção de estratégias urbanas de desenvolvimento do sector 
terciário, e dos efeitos por ele induzidos no funcionamento das economias locais e no 
estabelecimento de elevados padrões de qualidade de vida urbana para as populações (Tsolacos e 
McGough, 1999; Henneberry, 1999; Parr e Reynolds-Feighan, 2000;  Ishikawa e Toda, 2000). 
As políticas urbanas municipais fornecem o “background” necessário à coerência nas formas de 
actuação urbanística, e ao estabelecimento dos seus processos de relacionamento e colaboração 
com o sector privado, nomeadamente no que se refere aos investimentos a realizar por cada uma 
das partes, e aos impactos que vão exercer sobre o desenvolvimento urbano. As políticas urbanas 
podem ser orientadoras - de carácter genérico e definidoras de claras opções de planeamento e 
gestão estratégicas -, ou de pendor mais fortemente relacionado com os processos operacionais da 
sua implementação (Correia, 1993; Solesbury, 1974; Bennet e Graham, 1998). Os instrumentos – 
económicos, financeiros, administrativos, de mercado, e fiscais – é que permitem o cabal 
exercício com sucesso das políticas urbanas (Bazin, 1998, Booth et al., 2001, Hoobs, 2000; 
Bolton, 2001; Arnott, 1998; Anas, 1995; Dalenberg e Partridge, 1995; McDonald e McMillen, 
1998; Pasha, 1995). 
O modelo desenvolvido visa apoiar a implementação operacional das políticas, constituindo-se 
como um importante apoio aos processos de decisão do planeamento e da gestão urbanísticas 
municipais, permitindo acompanhar a evolução de alguns indicadores, e monitorizar o modo 
como o exercício do poder permite alcançar os objectivos traçados.  
 
APRESENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO MODELO 
 
No trabalho desenvolvido definiu-se um modelo econométrico, constituído por duas funções 
interactivas: uma delas exprime os níveis de investimentos municipais, e outra os índices de 
localização das actividades económicas de outros serviços às empresas, em função de vários 
indicadores que foram recolhidos, sistematizados e analisados numa base de dados de gestão 
urbanística para a cidade do Porto. 
O modelo é, pois, constituído por três módulos inter-relacionados: 
§ Uma base de dados de caracterização do imobiliário e de apoio à gestão urbanística. 
§ Um módulo estatístico onde se representa o modelo econométrico e se caracterizam os 
investimentos em imobiliário e os índices de localização de outros serviços às empresas 
em função dos indicadores seleccionados. 
§ Um interface cartográfico, implementado em sistemas de informação geográfica. 
 
Construção da Base de Dados de Gestão Urbanística 
 
Com vista à definição econométrica do modelo, desenvolveu-se, para a cidade do Porto, uma base 
de dados de caracterização do imobiliário e de apoio à gestão urbanística. Para além da recolha e 
sistematização da informação relativa às características dos edifícios (localização, idade, estado 
geral de conservação, número de pisos, características dos espaços), definiram-se vários 
indicadores, que incidem sobre os aspectos fundamentais das actividades económicas neles 
desenvolvidas: 
§ Índice de localização das actividades – dado pela relação entre o número de actividades 
económicas de cada tipo e o número total de actividades económicas num dado eixo 
(troço de arruamento), a dividir pela relação entre o número total de actividades 
económicas desse tipo e o número total de actividades económicas para a cidade do Porto. 
Neste caso foram seleccionadas actividades pertencentes ao sector terciário superior. 
§ Localização geográfica – dada pelas coordenadas de localização de cada edifício no mapa 
da cidade do Porto (seleccionaram-se os edifícios em que se desenvolvia pelo menos uma 
das actividades económicas em estudo) (Dunse e Jones, 1998; Bollinger et al., 1998). 
§ Acessibilidade ao “central business district”, Rotunda da Boavista, dado pela distância de 
cada edifício a esta localização, ponderado por um factor espácio-temporal que permite 
incorporar os atrasos decorrentes da congestão do tráfego em hora de ponta da manhã 
(Henneberry, 1998; Jun, 1999; Thangavel, 2000; Hall, 2000; Arnott, 1998; Colwell, 1998; 
Craig et al., 1998; Han e Basuki, 2001). 
§ Inércia temporal das actividades do sector terciário superior, que identifica as mudanças 
percentuais de localização ocorridas durante a década de noventa, dada (para cada eixo de 
arruamento) pela percentagem de escritórios que permaneceram na mesma localização, 
que mudaram de localização, que entretanto entraram ou que abandonaram o mercado. 
§ Coeficiente de ocupação do solo, adoptado como o indicador representativo das medidas 
legais e regulamentares incidentes sobre as possibilidades/capacidades de uso fundiário 
(Lee e Linneman, 1998; Cho, 1997; Asabere e Huffman, 1997). 
§ Número de empregados do sector terciário superior por quarteirão, como representativo 
da respectiva centralidade (Lobo et al., 1990; Wheaton et al., 1997; Shilton e Webb, 1995; 
Mills, 1995; Bollinger et al., 1998; Jun, 1999). 
§ Investimento municipal (expresso em euros por metro quadrado). 
 
O investimento municipal 
 
O investimento municipal é um importante indicador do modo como o poder municipal pretende 
e consegue traduzir operacionalmente os objectivos definidos na estratégia e nas políticas 
adoptadas (Lai, 1998; Abdel-Rahman, 2000; Dalenberg e Partridge, 1995; Jiang et al., 1998; 
Martínez e Araya, 2000; Phang e Wong, 1997). 
O investimento municipal foi determinado a partir do levantamento sistemático de todos os tipos 
de investimentos efectuados pela Câmara Municipal do Porto, entre 1997 e 2000, tal como 
constam nos Planos e Orçamentos, Planos de Actividades e Planos de médio prazo, e que são os 
seguintes: 
§ Investimentos em comunicações e transportes. 
§ Investimentos em cultura, desporto e tempos livres. 
§ Investimentos em saneamento e salubridade. 
§ Investimentos em defesa do ambiente. 
§ Investimentos em educação. 
§ Investimentos em habitação. 
§ Investimentos em desenvolvimento económico e turismo. 
§ Investimentos em protecção civil. 
§ Investimentos em acção social. 
§ Investimentos em qualificação urbanística. 
§ Investimentos em outros objectivos. 
O investimento total foi determinado por metro quadrado de freguesia, acrescido de uma quota-
parte do investimento genérico por metro quadrado na cidade do Porto (para os casos em que não 
era possível estabelecer uma relação directa entre um dado investimento e um tipo específico de 





Investimentos Públicos Totais (€/m2)
 17.159 - 18.337
 18.337 - 22.963 
22.963 - 36.333
36.333- 60.634
 60.634 - 113.423.
 
Figura 1. Investimentos Municipais realizados pela Câmara Municipal do Porto, entre 1997 e 2000, expressos em 
euros por metro quadrado. 
 
Modelo explicativo dos investimentos municipais 
 
Na selecção da função mais adequada para relacionar os valores dos investimentos totais por 
metro quadrado com as variáveis definidas e sistematizadas na base de dados, começou por se 
efectuar uma análise das correlações entre a variável dependente e todas as variáveis 
independentes, tendo-se identificado aquelas que melhor explicavam o fenómeno em estudo, e 
que eram: o índice de localização das actividades de direito, as coordenadas X e Y, a distância 
ponderada ao moderno centro de negócios, a percentagem de empresas que entraram no mercado 
na década de 90, e o número de empregados do sector terciário superior por quarteirão. 
Seguidamente efectuou-se a análise das correlações entre as diversas variáveis independentes, 
tendo-se eliminado todas as variáveis que exibiam uma correlação entre si superior a 10%. 
Este processo permitiu seleccionar as variáveis que por si só permitiam explicar grande parte da 
variância  dos investimentos municipais totais: distância ponderada ao “central business district” 
e número de empregados do sector terciário superior por quarteirão. 
  
Após ensaio de diferentes modelos funcionais, foi seleccionado o modelo de regressão linear com 
ponto de quebra, que apresenta uma variância explicada da ordem dos 87,6 %: 
 
Tabela 1. Parâmetros caracterizadores do modelo hedónico de regressão linear com um ponto de quebra, explicativo 
dos investimentos municipais por metro quadrado na cidade do Porto no período entre 1997 e 2000 (valores em 
€uros). 
 
Atendendo a que os resíduos seguem uma distribuição aproximadamente normal, o modelo foi 
generalizado a toda a população de actividades económicas do sector terciário superior da cidade 
do Porto, tendo-se identificado o respectivo segmento de investimento, de acordo com os 

























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































## ## ### ###
## #####














































Investimentos municipais totais (€/m2)
# 0 - 36.317 (Primeiro Segmento)
# 36.317 - 113.4 (Segundo Segmento)
 
Figura 2. Segmentação dos investimentos municipais por metro quadrado na cidade do Porto em dois segmentos, de 
acordo com o modelo de regressão linear com um ponto de quebra. 
 
Pode concluir-se que os maiores investimentos se localizam na zona tradicional do Porto 
(“baixa”), essencialmente na freguesia de Santo Ildefonso. 
 
Modelo de explicativo da localização das actividades de outros serviços às empresas 
 
Complementarmente definiu-se um modelo econométrico hedónico que permitiu avaliar o efeito 
dos investimentos públicos sobre as decisões dos agentes privados, em especial no que se refere 
às actividades de outros serviços às empresas. 
Neste caso, o índice de localização das actividades de outros serviços às empresas está, 
essencialmente, dependente dos índices de localização das actividades de direito, economia, 
engenharia e arquitectura, e actividades imobiliárias, bem como do investimento municipal. 
Fazendo uma análise das correlações entre estas potenciais variáveis explicativas, conclui-se que 
esta é elevada entre todos estes índices de localização, pelo que se optou por relacionar o 
correspondente índice das actividades de outros serviços às empresas apenas com o índice de 
localização de economia e com os investimentos municipais por metro quadrado. Neste caso, no 
entanto, estes indicadores apenas conseguem explicar cerca de 66,4 % da variância. Deste modo, 
o modelo permite avaliar o impacto das opções privadas de localização de actividades mais 
directamente ligadas à economia e das decisões públicas de investimento, sobre as alternativas de 
localização das actividades: 
 
Tabela 2. Parâmetros caracterizadores do modelo hedónico de regressão linear com um ponto de quebra, explicativo 
dos índices de localização das actividades de outros serviços às empresas. 
 
Simulação Cartográfica de Alternativas 
 
Atendendo a que o funcionamento do mercado imobiliário é, essencialmente, influenciado pelos 
mecanismos de mercado, este modelo permite avaliar o impacto que algumas opções de cariz 
privado (como sejam as decisões de localização espacial e temporal das empresas),  exercem 
sobre as decisões dos poderes municipais que, deste modo, poderão agir de um modo interactivo 
tentando, por sua vez, influenciar o funcionamento desse mesmo mercado. Isso é conseguido 
recorrendo ao acompanhamento da evolução dos indicadores sistematizados na base de dados, 
que devem ser actualizados periodicamente, bem como à simulação cartográfica de políticas 
urbanas alternativas. O efeito exercido sobre a iniciativa privada por níveis de investimento 








Índice de localização das Actividades 
de Economia -0.005 -0.749
Investimento Municipal por metro 
quadrado 0.002 -0.005
Ponto de Quebra 1.112
algumas políticas (financeiras, fiscais, etc.) de incentivo ou desincentivo à escolha de 
determinadas localizações inter-urbanas por parte das empresas privadas, à respectiva 
mobilidade/adaptação a novas circunstâncias e desenvolvimentos no mercado imobiliário, e 
mesmo ao estudo das localizações mais adequadas para as actividades de serviços a cargo do 
sector público. 
 
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
O modelo desenvolvido apresenta potencialidades que se consubstanciam, nomeadamente: 
§ Na adaptação do processo de tomada de decisões dos agentes do poder municipal às 
condições concretas de cada realidade urbana. 
§ No reconhecimento, quantificação e visualização das interdependências e 
complementaridades entre os mecanismos de funcionamento do Mercado e os poderes de 
planeamento e intervenção do foro municipal. 
§ Na definição de um quadro de avaliação das necessidades de investimento a cargo do 
sector público e no estabelecimento de mecanismos e instrumentos operacionais - 
económicos, financeiros, administrativos, de mercado e fiscais - que permitam a sua 
efectiva e eficaz implementação, nomeadamente através do incentivo à localização de 
determinadas actividades económicas, pelos efeitos imediatos e induzidos que vão exercer 
sobre as realidades económicas e urbanas locais. 
§ Permite às empresas privadas incorporarem o efeito das decisões públicas na definição 
das suas estratégias, nomeadamente no que se refere à respectiva localização. 
§ Este modelo integrado e interactivo permite, finalmente, tirar partido de forma racional da 
informação disponível quer por parte do sector público quer por parte do sector privado, 
permitindo a melhor adaptação das estratégias (em tempo real) de ambas as partes, e 
trazendo deste modo benefícios consideráveis aos próprios cidadãos. 
 
Espera-se com este artigo poder contribuir significativamente para a melhoria dos processos de 
gestão e de decisão urbanística em Moçambique, uma vez que este modelo integrado e interactivo 
revela potencialidades que o tornam largamente aplicável a países em vias de desenvolvimento, e 
em que os poderes central/local asseguram grande parte das iniciativas de cariz urbanístico, 
nomeadamente no mercado imobiliário, sendo o principal objectivo o de permitir uma melhoria 
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